
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

O Despacho n.º 2835/2018, de 20 de março, determinou a criação de um Grupo de Trabalho

com a missão de “promover uma análise da fiscalidade que incide sobre a energia, visando

designadamente identificar e estudar os incentivos fiscais prejudiciais ao ambiente e propor a

sua eliminação progressiva, bem como propor a revitalização da taxa de carbono, tendo em

consideração eventuais impactes nos setores económicos abrangidos, num quadro de

descarbonização da economia.”

O n.º 3 do referido Despacho determina que até 31 de julho de 2018 o Grupo de Trabalho deve

apresentar um “relatório de diagnóstico da fiscalidade sobre a energia”, tal como “propostas de

medidas de atuação visando a introdução dos sinais corretos para a descarbonização da

economia, incluindo prazos de execução”.

Ao que o Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda conseguiu apurar, o referido relatório, as

propostas de medidas e os respetivos prazos de execução não foram ainda tornados públicos.

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o

Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio requerer ao Ministro de Estado, da

Economia e da Transição Digital, o seguinte:

1 – Documentos produzidos pelo Grupo de Trabalho, de acordo com o determinado no n.º 3 do

Despacho n.º 2835/2018, de 20 de março, designadamente:

a) o relatório de diagnóstico da fiscalidade sobre a energia;

b) as propostas de medidas de atuação visando a introdução dos sinais corretos para a

descarbonização da economia, incluindo prazos de execução;

c) as atas das reuniões do Grupo de Trabalho.



Palácio de São Bento, 12 de maio de 2020

Deputado(a)s

MARIA MANUEL ROLA(BE)

JORGE COSTA(BE)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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